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CAPÍTULO 7
O PERFIL DOS PACIENTES AMPUTADOS DO CENTRO 
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INTRODUÇÃO
No Brasil, segundo a Pesquisa Nacional de Saúde (2013) (IBGE, 
2015), desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
1,3% da população do Brasil declarou possuir deficiência física, além disso, no 
país 0,3% da população nasceu com deficiência física, enquanto 1% a adquiriu 
em decorrência de doença ou acidente.
A retirada cirúrgica ou traumática de um segmento corpóreo é o 
que caracteriza a amputação (SANTOS; ANTUNES, 2007). Esse tipo de 
procedimento cirúrgico é um dos mais antigos de que se tem conhecimento 
(PEDRINELLI, 2004). Além disso, a amputação é considerada uma cirurgia 
reconstrutora, na qual se separa do organismo, parcial ou totalmente, um 
membro ou parte do corpo, causando assim uma grande repercussão social 
e envolvendo serviços e profissionais de todos os níveis de atenção em saúde. 
As repercussões sociais na vida das pessoas amputadas se iniciam 
com uma nova identidade: ser uma pessoa com deficiência. Independente da 
causa da amputação, inicia-se o reconhecimento de um outro modo de existir 
no mundo. O termo “pessoa com deficiência” tem sido utilizado a partir da 
Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas Com Deficiência (2006) e 
tem como objetivo destacar que a deficiência é reconhecida como uma carac-
terística das pessoas, e não como apêndice. O apêndice está representado no 
termo “portador de necessidades especiais”, por exemplo, ou no termo “defi-
ciente”, que reduz a pessoa exclusivamente a sua deficiência. 
A amputação pode ser resultante da má qualidade da prevenção com 
as doenças de base, da ação terapêutica no tratamento de doenças avançadas 
ou de um evento agudo. Das doenças de base, a literatura destaca que a taxa 
de amputações tem sido considerada um indicador da qualidade dos cuidados 
da complicação do pé diabético, e que as variáveis nesses tipos de amputações 
podem ser a renda familiar, o conhecimento do valor da glicemia, tempo de 
Diabetes Mellitus, tabagismo, tempo de procura por atendimento e gangrena, 
dentre outros fatores (DINIZ et al., 2019).
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Nos estudos epidemiológicos, as amputações por traumas não su-
peram as amputações por doenças de base, além disso sofrem grande influ-
ência das legislações de trânsito (BARBOSA et al., 2016). No Brasil, segundo 
estudo elaborado no Estado do Maranhão, o perfil das pessoas que sofrem 
amputações traumáticas, em geral, apresenta idade média de 33 anos, 81% do 
sexo masculino, 76% ingeriam bebida alcóolica e o nível de amputação mais 
recorrente é transfemural; e a precedência da amputação geralmente é de aci-
dente por colisão (78%), atropelamento (16%) e queda de motocicleta (16%) 
(VIEIRA, 2018). 
Assim, o cuidado e tratamento em saúde com as pessoas amputa-
das exige que os profissionais de saúde desenvolvam competências específicas 
acerca da problemática das amputações (VARGAS et al., 2014). Isso porque 
são situações que geram cuidado de urgência e emergência num primeiro mo-
mento, seguido de um longo processo de reabilitação. Em decorrência disso, as 
sequelas funcionais se agravam, principalmente devido à carência observada 
na equipe multiprofissional responsável pelo acolhimento, manejo e interven-
ção com essas pessoas no tempo resposta correto. 
Dessa forma, o capítulo que ora apresentamos tem como objetivo 
apresentar o perfil dos pacientes amputados atendidos no CER II Unesc. 
Oportunizando assim a reflexão sobre a condição da pessoa com deficiência em 
nossa sociedade e os cuidados em saúde que contemple as suas especificidades.
O CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO E O 
ATENDIMENTO AOS PACIENTES AMPUTADOS
Com o objetivo de qualificar os atendimentos no Sistema Único de 
Saúde (SUS), no ano de 2012 o Ministério da Saúde disponibilizou o docu-
mento “Diretriz Nacional de Atenção à Pessoa Amputada”, que prevê ações e 
serviços de saúde com garantia de acesso equânime a uma atenção integral, 
resolutiva, de qualidade, humanizada e em tempo adequado, através da am-
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pliação da integração e articulação dos serviços de reabilitação com a rede 
de atenção primária e outros pontos de atenção especializada (DA LUZ et al., 
2015). 
Aliado a isso, o Centro Especializado em Reabilitação (CER), ins-
tituído pela portaria 835/2012, constituiu-se como um serviço de atenção 
especializada no âmbito do Sistema Único de Saúde, e seu funcionamento é 
complexo em sua natureza, tendo como essência a proposta de coordenação e 
articulação de ações de promoção e de prevenção com as ações de reabilitação 
(MINAS GERAIS, 2017).
Alicerçados em conceitos como integralidade (MATTOS, 2004), 
inclusão (VALLE; CONNOR, 2014), assistência usuário-centrada (assistência 
centrada no paciente) e em redes de atenção, a Rede de Cuidado à Pessoa com 
Deficiência (RCPD) (BRASIL, 2012) prevê, dentre suas diretrizes, a interlocu-
ção entre a Atenção Primária em Saúde (APS) e os serviços de saúde especiali-
zados para garantir a implementação de ações de natureza intersetorial para os 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2013b), tendo por base 
um território adscrito e a garantia de acessos a todos os serviços que o usuário 
necessite, a fim de satisfazer, em qualidade e quantidade, suas necessidades de 
saúde (BRASIL, 2011).
O CER é um dos pontos de atenção especializada que compõem a 
RCPD, sendo responsável pelo diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação 
e manutenção de tecnologia assistiva para as pessoas com deficiência, conside-
rado referência para a Redes de Atenção à Saúde (RAS) dentro do seu territó-
rio adscrito, podendo ter as seguintes configurações: 
• CER II, composto por duas modalidades de reabilitação habilitadas 
(auditiva e física; auditiva e intelectual; auditiva e visual; física e in-
telectual; física e visual ou, ainda, intelectual e visual); 
• CER III, composto por três modalidades de reabilitação habilitadas 
(auditiva, física e intelectual; auditiva, física e visual; auditiva, inte-
lectual e visual, ou, ainda, física, intelectual e visual); e 
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• CER IV, composto por quatro modalidades de reabilitação habilita-
das (auditiva, física, intelectual e visual) (BRASIL, 2013a).
As normativas responsáveis pelo estabelecimento dos requisitos mí-
nimos necessários para os componentes da Atenção Especializada da RCPD 
estão previstas na portaria n. 1.303, de 28 de junho de 2013. Neste documento, 
encontram-se as informações necessárias para que os municípios ou institui-
ções possam dar início aos trabalhos para a habilitação de um CER (BRASIL, 
2013a).
Os atendimentos prestados pelo CER são realizados de forma a ar-
ticular todos os pontos de atenção da RAS, por meio do Projeto Terapêutico 
Singular (PTS) (BRASIL, 2007). 
O PTS, por sua vez, deve ser uma construção coletiva, envolvendo a 
equipe de profissionais, o usuário e sua família, considerando as necessidades 
de saúde percebidas e mencionadas por cada usuário em específico, conside-
rando, para isso, sua compreensão da vida, suas subjetividades e sua singula-
ridade (SILVA et al., 2016). A construção do PTS se dá de maneira horizontal, 
contemplando todos os atores sociais envolvidos no processo do cuidado 
(ANDRADE et al., 2017).
Deve-se considerar como sendo pontos chaves dos atendimentos 
prestados pelo CER as tecnologias relacionais e a clínica ampliada, dentre as 
quais podemos citar o acolhimento, a escuta qualificada, empoderamento e 
vínculo, propondo, assim, o comprometimento processual de todos e assu-
mindo dessa maneira um novo modo de assistência à saúde. 
O CER, por meio da sua institucionalização, busca, dentre os seus 
princípios e diretrizes, ser centrado nas necessidades do usuário-família-co-
munidade, e a oferta de reintegração na sociedade, respeitando, assim, os 
direitos do usuário enquanto cidadão e enquanto sujeito em condições de 
desenvolvimento de vida qualificada e integrada à sua realidade local diária 
(MINAS GERAIS, 2017).
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Consideramos que o CER é um local de pesquisa e de inovação 
tecnológica na área da reabilitação, tornando-se polo para a qualificação pro-
fissional no campo da reabilitação, utilizando como instrumento a educação 
permanente em saúde (JORGE et al., 2015).
Dessa forma, o atendimento no CER aos pacientes amputados está 
pautado nos princípios do Sistema Único de Saúde, especialmente na integra-
lidade do cuidado.
MÉTODO
O estudo foi aprovado mediante a carta de aceite assinada pela 
Gestora do Centro Especializado em Reabilitação de Criciúma-SC, tendo 
como delineio do estudo o transversal. A coleta dos dados se deu por meio da 
entrevista de 88 pacientes com deficiência física do tipo amputação de algum 
membro e já admitidos no serviço no período de janeiro a julho de 2019.
Os dados foram coletados de questionário elaborado pelos autores, 
considerando sexo, idade, raça/cor, estado civil, escolaridade, nível da amputa-
ção, município de origem e renda mensal. Na sequência foi construído o banco 
de dados, em formato de planilha (Excel), e importado o conteúdo para o pro-
grama Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), onde foram obtidas as 
médias, medianas e as tabelas.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
O termo “pessoa com deficiência” tem sido utilizado desde o ano de 
2006, quando ocorreu a promulgação da Convenção da ONU sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência (ONU, 2006). Historicamente, esse termo já apre-
sentou diversas denominações diferentes; no entanto, após a construção de 
espaços de protagonismo das pessoas com deficiência nos movimentos sociais 
e a reivindicação de direitos, especialmente dos direitos humanos, atualmente, 
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considera-se fundamental esta terminologia. O termo é antecedido da pa-
lavra “pessoa”, o que caracteriza a presença de uma singularidade anterior à 
deficiência.
Segundo a Sociedade Brasileira de Diabetes, no ano de 2001, a in-
cidência de amputações no Brasil foi de 13,9 por 100 mil/habitantes por ano 
e, destas, 80.900 ocorreram por conta de complicações da Diabetes Mellitus 
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2015). Assim, convivemos com 
um número crescente de pessoas com amputações, construindo um contin-
gente cada vez maior de pessoas com deficiência no país.
O processo de reabilitação, pós amputação é um processo lento e 
longínquo. Um momento que exige dedicação da pessoa amputada e a existên-
cia de uma rede protetiva. O processo de reabilitação favorece a independência 
das pessoas com amputações, oportunizando a realização de atividades diárias 
com qualidade e construindo possibilidades de reinserção social (PRIM et al., 
2016).
Nesse cenário, é importante a compreensão acerca dos conceitos de 
acessibilidade e de acesso. O primeiro se refere à facilidade com que as pessoas 
obtêm assistência à saúde. A acessibilidade depende de fatores sócio-organiza-
cionais e geográficos que se relacionam, além dos fatores sociais e culturais, a 
origem étnica e as preferências religiosas. A acessibilidade também é um fator 
da aceitabilidade social para a assistência (DONABEDIAN, 2003).
A história mostra que as incapacidades, independentemente de sua 
natureza, sejam físicas ou intelectuais, foram consideradas por muitos anos 
como atributos das pessoas com deficiência, fortalecendo um estigma sobre tal 
condição. Já, atualmente, essas incapacidades são consideradas consequência 
de um conjunto complexo de situações e não mais um atributo ou uma mar-
ca que a pessoa com deficiência carregará durante toda sua história de vida, 
sendo abordadas, nos dias de hoje, nas suas dimensões biológica, individual e 
coletiva (MEDEIROS et al., 2017).
Já o conceito de acesso pode ser abordado como liberdade para uso, 
baseada na consciência da possibilidade de uso pelo indivíduo e no seu em-
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poderamento para escolha. Existem fatores como a existência de um serviço 
específico ao alcance do indivíduo, bem como cordialidade com o usuário; a 
existência de sistemas de marcação e conveniência de horários; a capacidade 
do paciente em arcar com os custos diretos e indiretos da assistência e o mo-
delo de financiamento do sistema de saúde; os fatores subjetivos, sociais e cul-
turais. Dessa forma, o nível de acesso aos serviços de saúde seria determinado 
pelo grau de adequação entre indivíduos e comunidades e o sistema de saúde 
(THIEDE; McINTYRE, 2008).
Ainda, em se tratando do acesso, na dimensão estrutural, sabe-se 
que o subfinanciamento do sistema de saúde constitui uma dificuldade para 
o acesso aos serviços de saúde e para a implantação da Estratégia Saúde da 
Família (ESF). Com isso, o acesso sendo determinado por situações de vulne-
rabilidade da população, que depende do capital humano, físico, financeiro e 
social (VIEGAS; CARMO; DA LUZ, 2015).
Nesse cenário, é importante o reconhecimento do conceito de capa-
citismo. O capacitismo é expresso nas “atitudes preconceituosas que hierar-
quizam sujeitos em função da adequação de seus corpos a um ideal de beleza 
e de capacidade funcional” (MELLO, 2016). O reconhecimento das práticas 
capacitistas oportuniza a construção de visibilidade para as violências que in-
cidem sobre a vida das pessoas com deficiência, pois o seu enclausuramento, 
por séculos, construiu o imaginário que hoje é identificado em dois extremos: 
a superação ou o coitadismo. Esse entendimento é importante também para 
que possamos desconstruir as fronteiras entre as pessoas com deficiência e as 
pessoas sem deficiência.
E no âmbito das pessoas com amputação, o extremo da “superação” 
ainda é latente e gera sofrimento, pois o processo de amputação na maioria 
dos casos acontece de forma traumática e desestabilizadora da realidade vivi-
da, ocasionando impactos com prejuízos físicos, emocionais e sociais que esta 
nova condição de estar no mundo impõe (GARCIA; RIBEIRO, 2019).
Dessa forma, a Tabela 1 apresenta a seleção dos prontuários de 
88 pessoas com deficiência física do tipo amputação atendidas no Centro 
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Especializado em Reabilitação II da Unesc. Estas pessoas estavam em aten-
dimento no CER no período vigente da pesquisa e o perfil que obtivemos é 
o seguinte: 47 (53,4%) eram do sexo masculino, 71 (80,7%) eram de raça/cor 
banca, 42 (47,7%) eram casados, 31 (35,2%) tinham o ensino fundamental 
incompleto, 43 (48,9%) tinham como o município de origem Criciúma, 59 
(67%) tinham amputação no nível transfemural, com a média de idade de ± 
57,5 anos, com renda mensal de ± R$ 1.486,89.
Tabela 1 - Dados socioeconômicos de sexo, idade, renda mensal, cor da pele, estado 














Ensino fundamental incompleto 31 35,2
Ensino fundamental completo 14 15,9
Ensino médio incompleto 24 27,3
Ensino médio completo 13 14,8
Ensino superior incompleto 4 4,5
Ensino Superior Completo 2 2,3
Continua...
ATENÇÃO À SAÚDE NA DEFICIÊNCIA FÍSICA E INTELECTUAL
128
BRUNO MINOTTO BOM | LARISSA ALVES | LUCIANE BISOGNIN CERETTA
MÁGADA TESSMANN | PRISCILA SCHACHT CARDOZO
Município de origem dos usuários
Bal. Arroio do Silva 1 1,1





Jacinto Machado 2 2,3
Lauro Muller 3 3,4
Maracajá 1 1,1
Nova Veneza 2 2,3
Praia Grande 2 2,3















Fonte: Elaborado pelos pesquisadores.
Continuação.
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Segundo Monteiro et al. (2018), no Brasil as amputações do mem-
bro inferior correspondem a 85% do total. No ano de 2011, cerca de 94% das 
amputações realizadas pelo SUS foram em membros inferiores. O estudo de 
Monteiro et al. (2018) mostra que, em nosso país, a maior frequência de am-
putações ocorre em nível transfemural e transtibial.
O perfil apresentado neste estudo destaca que 53,4% dos pacientes 
amputados atendidos no CER II Unesc eram homens. A diferença de 6,8% 
entre os sexos neste estudo não é estatisticamente significante, assim como 
no estudo de Bortoletto et al. (2010) em que também não foram encontradas 
diferenças significativas entre os sexos nos casos de amputações. No entanto, 
Bortoletto et al. (2010) apresentam outros estudos que indicam que, quando 
observamos as amputações por etiologia, das amputações por complicações 
com diabetes mellitus, o índice é maior no sexo masculino. E, nas amputações 
causadas por doenças vasculares periféricas, são duas vezes mais no sexo mas-
culino, desta forma, podemos construir a hipótese de que o autocuidado em 
saúde entre os homens é mais fragilizado.
Ainda no perfil da população deste capítulo, 47,7% eram pessoas 
casadas, o que indica que os vínculos familiares estavam presentes em quase 
metade das pessoas amputadas atendidas no CER II Unesc. Segundo Santos 
(2014), as pessoas que sofrem a perda de um membro, e que, portanto, estão 
em uma situação de vulnerabilidade, sofrem também mudanças significativas 
em suas vidas: no seu modo de agir, de se comportar, afetando a sua qualidade 
de vida e, especialmente, na sua rede de relações pessoais.
Na interface entre o referencial teórico e nossa experiência como 
profissionais no CER II Unesc para análise dos dados deste capítulo, percebe-
mos que as relações sociais geralmente ficam extremamente fragilizadas para 
as pessoas que adquirem uma deficiência. Visto que o capacitismo ainda incide 
sobre nossa sociedade, gera sofrimento e produz isolamento. Identificamos 
esse cenário quando seus amigos e amigas deixam de visitar, quando a empresa 
onde a pessoa com deficiência trabalhava não está disposta a fazer adaptações, 
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quando a pessoa com deficiência verbaliza sua “inutilidade” diante da possibi-
lidade de não ter um corpo com a funcionalidade normatizada.
Ainda neste cenário de inclusão e exclusão, considerar a escolaridade 
é também avaliar o potencial ou a fragilidade para o cuidado e autocuidado em 
saúde, pois, segundo Cardoso (2006), o nível de escolaridade pode representar 
influência no estilo de vida e no tipo de redes sociais. Ainda segundo o autor, 
considerar a escolaridade das pessoas é também uma medida da capacidade da 
pessoa para usar os conhecimentos construídos, de forma mais ou menos efi-
caz, para confrontar ou tolerar situações sociais e econômicas que têm efeitos 
na saúde. Dessa forma, nesta pesquisa, consideramos que 35,2% das pessoas 
declararem como nível de escolaridade o ensino fundamental completo é um 
fator a ser considerado também para o cuidado em saúde, o que pressupõe 
a busca pela construção de estratégias que aproximem profissional, família e 
pessoa com amputação. 
Buscando apoio na literatura nacional sobre o perfil das pessoas am-
putadas, o estudo de Monteiro et al. (2018) considerou que no público-alvo 
de sua pesquisa a escolaridade mediana encontrada foi de 4 anos. Do total de 
entrevistados, 55% dos indivíduos tinham até 4 anos de escolaridade (11,67% 
nunca estudaram e 43,33% estudaram de 1 a 4 anos). 
Assim, observamos que a baixa escolaridade é uma realidade entre 
as pessoas com amputação no Brasil. E consideramos que este cenário tem im-
pacto negativo para a promoção do cuidado em saúde e para o fortalecimento 
dos vínculos de trabalho e renda.
Em nossa pesquisa, as pessoas amputadas no CER II Unesc declara-
ram renda mensal média de R$ 1.486,89. Para Monteiro et al. (2018), a renda 
média encontrada foi de R$ 1.010,83, e a maioria dos entrevistados (86,67%) 
recebia até R$ 937,00. Sendo assim, observa-se correlação entre renda e esco-
laridade das pessoas com amputação. 
Segundo Cardoso (2006), a remuneração irá limitar ou ampliar o acesso 
às condições materiais que poderão satisfazer as necessidades básicas de sua vida. 
Segundo o autor, a remuneração também pode controlar os meios de subsistência 
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(nutrição, habitação etc.) e o recurso a serviços e assistência (cuidados de saúde, 
oportunidades para o desenvolvimento de estilos de vida saudáveis etc.). 
A idade de nosso público-alvo nesta pesquisa foi em média de 57,5 
anos. O dado se aproxima do apurado no trabalho de Monteiro et al. (2018), 
que considerou a média de 60 anos. Assim, pode-se também relacionar essa 
realidade com a etiologia das amputações, que, nesta pesquisa foram as que 
seguem: vasculopatias (66,6%), Diabetes Mellitus (20%), acidente automo-
bilístico (10%), outros motivos (1%). Isso posto, consideramos que, sendo a 
maioria amputações por complicações com Diabetes Mellitus e as doenças 
de vasculopatias aliadas à idade de pessoas que se aproximam das condições 
de pessoas idosas, novamente, observa-se a importância do autocuidado e da 
prevenção em saúde.
Enquanto política de saúde, esse dado é preocupante, visto que a 
amputação demanda um processo de reabilitação qualificado, de longo prazo, 
e que essa situação de saúde requer também a intervenção de vários níveis de 
atenção. Segundo Barreto, Carreira e Marcon (2015), as organizações inter-
nacionais preveem que, no ano de 2025, existirão 1,2 bilhão de pessoas com 
mais de 60 anos de idade. No Brasil, conforme o estudo, houve o aumento 
de 45,9% da nossa população idosa acima de 65 anos entre os anos de 1980 e 
2000. Assim, pensar que o perfil das pessoas amputadas é de pessoas que estão 
adentrando o envelhecimento é avaliar a necessidade de maior investimento 
de tecnologias leves e duras (MERHY; FRANCO, 2003) para o atendimento 
em saúde das pessoas amputadas.
Além disso, constatou-se que os pacientes amputados no CER II 
Unesc apresentam como comorbidades a Diabetes Melittus (60%), a hiper-
tensão arterial (26,6%) e a Dislipidemia (13,3%). Estas que são consideradas 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DNCT) e que incidem majoritaria-
mente sobre as pessoas idosas ou em processo de envelhecimento em nosso 
país (BARRETO; CARREIRA; MARCON, 2015).
Os pacientes amputados atendidos no CER no princípio do proces-
so de reabilitação chegam ao serviço utilizando para locomoção os seguintes 
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meios: cadeira de rodas (7,33%), muletas (20%) e andador (6,66%). Além 
disso, observamos que 67% tinham amputação no nível transfemural. Estes 
dados também se aproximam do estudo de Monteiro et al. (2015), em que o 
nível de amputação transfemural foi o mais prevalente (55%). E construímos a 
hipótese de que este nível de amputação pode estar relacionado à etiologia, em 
sua maioria, com vasculopatia e diabetes mellitus.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, considera-se que o perfil dos pacientes com am-
putações atendidos no CER se aproxima do perfil expressado nos estudos na-
cionais. Considerando que são pessoas em processo de envelhecimento, com 
vínculos familiares preservados. O que chama atenção é a baixa escolaridade 
e a fragilidade de acesso à renda para os cuidados em saúde, o que não po-
tencializa, por exemplo, a prevenção às amputações. Além disso, destaca-se 
a importância do trabalho do CER enquanto um serviço multiprofissional e 
especializado em prestar assistência às pessoas com amputações.
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